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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 22-05-2012
N.Refª n.º 111/apd/12
Assunto: Discriminação conspirativa na cadeia de Monsanto
Hugo Miguel dos Santos, preso em Monsanto, terá em breve uma avaliação da sua situação na cadeia de alta segurança, para avaliar da possibilidade de passar ao regime normal e encarceramento. Para o prejudicarem nessa avaliação (é essa a melhor hipótese que consegue descortinar), para o manterem no regime de alta segurança, criaram uma situação disciplinar alegando uma recusa do recluso de se sujeitar a um despiste de estupefacientes.
Alega o recluso que outros presos fizeram o mesmo e nenhum castigo sofreram por isso. Ele foi chamado à jurista para o informar da notificação do director que o impede de continuar o curso de informática, de trabalhar e o isola no recreio. O problema é que o recluso não foi ouvido no processo e foi-lhe negado o acesso a advogado para sua defesa neste caso. Entre os reclusos que acusados de se recusarem a urinar para teste, apenas ele e um outro recluso nas mesmas circunstâncias (perto do tempo da sua avaliação para eventual saída de Monsanto) foram castigados. Os restantes não o foram. Para não falar de reclusos que se envolvem em brigas e também não sofrem castigos. 
Como testemunhas desta situação indica os presos Ricardo Filipe Gomes Monteiro e Bruno Miguel Mesquita Pessoa, havendo outros que também podem testemunhar, mas têm medo de represálias por parte da direcção da cadeia. 
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